Comarca da Capital – 23ª Vara Cível

Juiz: Patrícia Rodriguez Whately
Processo nº 0025533-12.2007.8.19.0001 (2007.001.024439-9)
Trata-se de ação, de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por Vera Lucia Silva Anholete em face de Telemar Norte Leste S/A, TNL PCS S/A, Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A- Embratel , Brasil Telecom S/A, Companhia de Telecomunicações do Brasil Central e Intelig Telecomunicações Ltda., em que pretende a autora: (a) que as rés se abstenham de inscrever seu nome em cadastros restritivos de crédito ou o retire, caso inscrito; (b) que o serviço de telefonia fixa seja restabelecido; (c) que sejam cancelados os débitos cobrados, estabelecendo-se as faturas em R$ 70,00, correspondente a média de consumo; (d) que sejam as rés condenadas ao pagamento de compensação por danos morais. Alega a autora que é titular da linha 2474-6074 e que suas faturas oscilam entre R$ 65,00 e 70,00 e que, em outubro de 2006, recebeu a fatura com vencimento em novembro no valor de R$ 675,08, não tendo consumido o serviço de tal modo que justificasse valor em muito superior à média de seus gastos, pois não reconhece as diversas ligações efetuadas para linhas celulares, exceto para os números 9759-9109 e 9897-8353 nem ligações interestaduais e internacionais, salvo para Iriri e Fortaleza. Aduz que em dezembro de 2006 recebeu fatura no valor de R$ 2.594,35, na qual também não reconhece as diversas ligações efetuadas para linhas celulares, exceto para os números 9759-9109 e 9897-8353, bem como não reconhece diversas ligações internacionais e interestaduais, exceto para Iriri e Fortaleza, estas no valor de R$ 15,18. Afirma que solicitou por três vezes a verificação de sua linha e que o técnico da 1ª ré nada constatou em sua visita, contudo, já houve caso parecido com o seu na vizinhança. Assevera que a 1ª ré bloqueou os serviços parcialmente em 22/02/2007, depois totalmente no final do mês e em março restabeleceu o bloqueio parcial, e que as cobranças indevidas se repetiram nas faturas de janeiro e fevereiro de 2007. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 19/51. Às fls. 62 foi deferida a gratuidade de justiça. Citada a 1ª ré (fls.70), apresentou contestação de fls. 103/114 com documentos de fls.115/118 em que alega que a autora possui débito em aberto nos meses de novembro de 2006 a fevereiro de 2007, que a inscrição de seu nome em cadastro restritivo constitui exercício regular de direito, eis que não houve cobrança indevida, mas excesso de utilização do serviço. Aduz que nada de errado foi constatado na linha da autora e que esta não discrimina o que entende não ser devido. Citada a 2ª ré (fls.71), apresentou contestação de fls. 119/131 com documentos de fls.132/135 em que argui, preliminarmente, ilegitimidade passiva, pois a autora não é sua cliente. Como prejudicial suscita a decadência do direito da autora de reclamar do vício do serviço. No mérito, afirma que não cobra nada da autora, pois tal conduta cabe à operadora local. Assevera que as ligações questionadas foram realizadas pela linha da autora e que foi utilizado site internacional que demanda serviços de provedor dos países relacionados na fatura. Aduz que mera cobrança indevida não gera dano moral. Citada a 3ª ré (fls.72), esta apresentou contestação de fls. 74/87 com documentos de fls.88/98 em que afirma que cabe à operadora local garantir a qualidade do serviço e que a Telemar negou qualquer irregularidade. Alega que a autora não comprova a irregularidade no sistema e que um vício não duraria tão pouco e logo desapareceria sem intervenção técnica. Assevera que não houve dano moral, pois apenas realizou cobrança em face da autora. Citada a 5ª ré (fls.214), esta apresenta contestação de fls. 286/301 com documentos de fls.302/335 em que suscita a decadência para reclamar do vício do serviço. No mérito, sustenta que não foi encontrada irregularidade e que a cobrança é devida, não havendo sofrido a autora dano moral, pois agiu em exercício regular de direito. Aduz que em caso de mora é possível o bloqueio da linha. Citada a 6ª ré (fls.212), esta apresenta contestação de fls. 244/260 com documentos de fls.265/285 em que argui, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva. No mérito, alega que houve fato exclusivo da autora, pois faltou com o dever de comunicar a irregularidade havida com o sistema de telefonia, e que se o serviço foi prestado de forma errônea, o foi pela operadora local. Citada a 7ª ré, esta apresenta contestação de fls.377/397 com documentos de fls.398/407 em que afirma que os dados cadastrais são fornecidos pela operadora local e que apenas concretiza as ligações de longa distância. Alega que quem comunica a falta de pagamento é a operadora local e que é responsabilidade desta qualquer engano havido. Assevera que constatou débito e que não praticou ato que causasse dano moral à autora. Decisão saneadora às fls.121 em que foi deferida a inversão do ônus da prova e o depoimento pessoal da autora. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inexistindo outras provas a serem produzidas, deve a lide ser julgada na forma do art. 330 I, do CPC. A relação entre as partes é de consumo, pois a autora se enquadra no conceito de consumidor descrito no art. 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e os réus no de fornecedor, nos termos do art. 3º do mesmo diploma legal, já que a autora é a destinatária final dos serviços prestados pelas empresas de telefonia. A controvérsia cinge-se sobre o fato de a autora ter realizado ou não as ligações impugnadas na inicial. Às fls.121 foi deferida a inversão do ônus da prova, já que é impossível á autora comprovar fato negativo, qual seja, que não realizou as ligações impugnadas. Nesse diapasão, caberia às rés comprovar que a autora realizou as ligações a fim de legitimar a cobrança a ela imposta, contudo, não se desincumbiram de tal ônus, como determina o art. 333, II, do CPC. Saliente-se que de acordo com documento de fls.29/33 as faturas de agosto, setembro e outubro de 2006 foram emitidas em valor médio de R$ 65,50 e que constam apenas ligações de longa distância nacional para Iriri, Fortaleza e São Paulo, que nunca ultrapassam R$ 18,00 por mês e que as ligações efetuadas para celular não ultrapassam R$ 10,00 por mês. Depreende-se da análise das faturas seguintes (novembro de 2006 a fevereiro de 2007) que constam diversas ligações para celulares, que chega a atingir o valor de R$ 414,35 em novembro e R$ 1.201,69 em dezembro, além de diversas ligações para cidades localizadas em outros Estados e para outros países, cujo valor atinge mais de R$ 150,00 em novembro de 2006, mais de R$ 1.420,00 em dezembro, cerca de R$ 134,00 em janeiro de 2007 e R$ 532,27 em fevereiro. Além de todos esses indícios, a quantidade de cidades (Campos, Boqueirão, Cajueiro, Ponte Nova, Belo Horizonte, Miguel Pereira, Macaé, Barbacena, Muriaé, Salinas, São Fidélis, Teresina, Coroatá, União, Ubatuba, Codó, Ribeirão Preto, São Bento, entre outras), de países (Gana, Holanda, Portugal, Canadá, China, Bolívia, Angola, Reino Unido, Irlanda, entre outros) e de números distintos constante das faturas emitidas pela 1ª ré reforçam a tese autoral de que a autora não realizou tais ligações. Ora, se a autora não realizou tais ligações, não possui os débitos constantes das faturas emitidas, e, de acordo com as ligações reconhecidas as faturas devem ser alteradas para os seguintes valores: R$ 97,93 em novembro de 2006 (R$ 41, 03 + 32, 51 - relativos a franquia e pulsos além + 7,19 relativos a ligações para celulares conhecidos + 17,20 relativos a ligações para Iriri e Fortaleza); R$ 86,57 em dezembro de 2006 (R$ 41, 03 + 15,07 - relativos a franquia e pulsos além + 9,02 relativos a ligações para celulares conhecidos + 21,19 relativos a ligações para Iriri e Fortaleza); R$ 134,01 (R$ 41,03 e 70,20 relativos a franquia e pulsos além + R$ 5,70 relativos a ligações para celulares conhecidos + R$ 17,08 relativos a ligações para Iriri e Fortaleza) e R$ 81,90 (R$ 41,03 e 20,73 relativos a franquia e pulsos além + R$ 20,14 relativos a ligações para Iriri). Como a autora não devia à 1ª ré os elevados valores por ela cobrados, sua conduta de inscrever o nome da autora em cadastro restritivo de crédito em 05/08/2007 (fls.102) constitui abuso de direito, devendo ser reconhecido o dano moral sofrido pela autora que teve o nome maculado além de ter o crédito restrito na praça. No tocante às demais rés não se vislumbra a prática de nenhuma conduta que tenha causado dano moral à autora, pois a mera cobrança indevida não tem o condão de impingir lesão de ordem moral, mas mero aborrecimento. Destaque-se ainda que quem interrompeu o fornecimento do serviço, que deveria ser contínuo, foi a 1ª ré, eis que se trata de operadora local, sendo as demais rés operadoras de longa distância nacional e internacional que não participaram de tal ato. Cumpre ressaltar que o dano moral existe in re ipsa, ou seja, carece de comprovação, bastando que seja demonstrado o fato ensejador da lesão de ordem moral. No tocante ao quantum da indenização por dano moral, deve ser considerada a condição econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do dano e a reprovabilidade da conduta daquele. Neste aspecto, cabe frisar que o nome da autora permaneceu negativado pela ré desde 2007 até pelo menos março de 2008 (fls.186). Assim sendo, entendo que a quantia de R$ 8.000,00 é suficiente para punir a conduta da 1ª ré sem acarretar enriquecimento sem causa da autora. Observe-se que a autora informou em depoimento que o serviço vem sendo prestado pela 1ª ré, contudo, em outra linha, e, por conseguinte, deve ser reconhecida a perda superveniente do interesse de agir da autora no que atine ao pedido de restabelecimento do serviço. Por fim, considerando o juízo de cognição exauriente exercido e o dano de difícil reparação que pode ser causado à autora pela manutenção de seu nome no CDL/rio, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para determinar que a inscrição realizada pela 1ª ré seja excluída dos cadastros restritivos. Pelo exposto: (a) Em relação à 1ª ré, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condená-la a retirar o nome da autora de cadastro restritivo de crédito, tornando a antecipação dos efeitos da tutela em tutela definitiva, a cancelar os débitos cobrados, estabelecendo-se as faturas nos valores indicados na fundamentação desse julgado, bem como ao pagamento de R$ 8.000,00, a título de danos morais, corrigidos monetariamente a partir desta data e acrescidos de juros moratórios de 1%, contados da citação. Condeno a 1ª ré ao pagamento de custas e honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação; (b) Em relação às demais rés, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condená-las a cancelar os débitos cobrados, estabelecendo-se as faturas nos valores indicados na fundamentação desse julgado. Ante a sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas pro rata, compensando-se os honorários, observado o art. 12 da Lei 1.060/50 em relação à autora. Oficie-se ao CDL/rio para exclusão do aponte. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 03.10.2012.
